Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0234343-21.2009.8.19.0001 (2009.001.235080-8)
SÉRGIO LUIZ ALVES DE AZEVEDO ajuizou em face do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ação pelo rito ordinário objetivando receber a Gratificação denominada GEELED, bem como o pagamento dos valores não pagos desde junho de 2008 com juros e correção monetária. Sustenta o autor, em síntese, que é médico pertencente aos quadros do IASERJ, sendo colocado à disposição da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras para exercer a mesma função na especialidade de Nefrologia. Alega que a partir de junho de 2008 constatou que a Gratificação - GEELED tinha sido excluída de seu contracheque. Assim, por entender que tal gratificação foi concedida em caráter genérico a todos os servidores da área de saúde, pede a procedência do pedido (fls.02/10). Com a inicial vieram os documentos de fls.11/44. O Estado contesta às fls.50/57 e alega que a pretendida gratificação não pode ser paga a servidor cedido a outro órgão, ainda que pertencente ao IASERJ, sob pena de desvirtuamento da finalidade da própria instituição da vantagem. Por fim, pede a improcedência do pedido diante da impossibilidade jurídica. O Ministério Público opina às fls. 64/66 pela improcedência do pedido. RELATADOS. DECIDO. O autor é médico do Estado e pertencente aos quadros da Secretaria Estadual de Saúde e Defesa Civil, conforme contracheques (fls.14/26). Embora lotado na Divisão de Serviço de Emergência do Departamento Médico do Hospital Central do IASERJ estava à disposição da Prefeitura Municipal de Vassouras - Secretaria de Saúde do Município de Vassouras. Com efeito, o fato de estar cedido a outro órgão não é óbice para que o servidor deixe de receber a aludida gratificação. O vencimento base e as denominadas gratificações gerais e de caráter incondicionado integram a remuneração do servidor, sendo certo que tais gratificações são aquelas que não se vinculam à especial condição de trabalho, e ainda as de intuito personae. No caso em tela, a GEELED foi concedida em caráter genérico configurando verdadeiro aumento de vencimentos estabelecido de forma simulada sob a nomenclatura de gratificação. Assim, por se tratar de verba remuneratória, o autor faz jus à referida gratificação, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia. Neste sentido, é pacífica a jurisprudência de nosso Tribunal, como se vê das seguintes decisões: 0000334-79.2003.8.19.0016 (2008.001.00168) - APELACAO DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 01/04/2008 - NONA CAMARA CIVEL AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS LOTAÇÃO EXERCÍCIO E DESEMPENHO - GEELED. CONCESSÃO A SERVIDORES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A PARTIR DE ABRIL DE 1999. AUTORES QUE SÃO SERVIDORES LOTADOS NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. PRETENSÃO AO PAGAMENTO DOS ATRASADOS. GRATIFICAÇÃO QUE SE MOSTRA COMO SIMPLES MAJORAÇÃO REMUNERATÓRIA CONCEDIDA AOS SERVIDORES. ATRASADOS DEVIDOS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRECEDENTES DO E/TJ. DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ ´0215971-92.2007.8.19.0001 (2008.009.01439) - REEXAME NECESSARIO DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 05/02/2009 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Reexame Necessário. Ação ordinária. Servidor do IASERJ. Gratificação de Encargos Especiais de Lotação, Exercício e Desempenho - GEELED. Caráter remuneratório. Extensão ao todos os servidores. A principal questão a ser enfrentada, para que se decida se cabível a implantação no salário do servidor da gratificação requerida, é identificar a natureza da referida gratificação e o preenchimento dos requisitos para sua concessão. A Gratificação de Encargos Especiais de Lotação, Exercício e Desempenho - GEELED foi estabelecida pela ordem de serviço 01/00 de março de 2000, tendo este Tribunal firmado entendimento no sentido de não se tratar de parcela pro labore faciendo e de caráter indenizatório, cuja percepção fica restrita a determinada classe de servidores. A GEELED foi concedida em caráter genérico, configurando verdadeiro aumento de vencimentos estabelecido de forma simulada sob a nomenclatura de gratificação. Assim, constituindo verba remuneratória e não indenizatória deverá ser estendida a todos os servidores do IASERJ, sob pena de ofensa ao principio da isonomia, constitucionalmente assegurado. Precedentes no TJRJ. Sentença que se confirma em reexame necessário.´ Ora, se não tem caráter especial, relacionado ao desempenho de qualquer atividade especial, por certo deve ser estendida a todos os seus servidores, inclusive aos cedidos sem ônus a outros órgãos, porque continuam a ser remunerados pelo Estado Réu. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Réu a reimplantar aos vencimentos do Autor os benefícios da GEELED, bem como ao pagamento das parcelas vencidas a partir de junho de 2008, corrigidas monetariamente a partir do ajuizamento da demanda, corrigidas e acrescidas de juros de 6% ao ano (art.1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela MP 2.180-35) e, a partir de 29/06/2009, conforme as alterações trazidas pela Lei 11.960/2009, tudo a partir da citação. Condeno o réu ao pagamento de honorários de advogado que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I. Ciência ao Ministério Público.
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